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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PROCON. MULTA. CRÉDITO DE  NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
PREFERÊNCIA SOBRE CRÉDITOS SUJEITOS AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o crédito de natureza não tributária, 
regularmente inscrito em dívida ativa, não se submete ao plano de recuperação judicial, 
possuindo preferência sobre os demais créditos do concurso geral de credores. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PROCON. MULTA. CRÉDITO DE  NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
PREFERÊNCIA SOBRE CRÉDITOS SUJEITOS AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o crédito de natureza não tributária, 
regularmente inscrito em dívida ativa, não se submete ao plano de recuperação judicial, 
possuindo preferência sobre os demais créditos do concurso geral de credores. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. 
 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por OI 

S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a decisão que negou provimento ao 

recurso especial (fls. 629-635).

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 
[...] a súmula 83 do STJ não deve ser aplicada ao presente caso, uma 
vez que ao contrário do afirmado pelo r. Ministro, não há questão 
pacificada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria 
posta em debate, tendo a corte já se manifestado de forma contrária 
quando do julgamento dos recursos em destaque (fl. 647).
 

Pugna pelo provimento do agravo interno pelo Colegiado.

O ESTADO DE TOCANTINS apresentou impugnação ao recurso (fls. 661-
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666).
É o relatório.  

 
 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Cinge-se a controvérsia posta neste recurso à análise do acerto da decisão 

que apreciou a não submissão de crédito não tributário, inscrito em dívida ativa, ao 

plano de recuperação judicial para fins de exigibilidade dos valores devidos pelo 

executado.

Revendo a decisão impugnada, de fato, a orientação jurisprudencial firmada 

nesta Corte Superior é a de que:
 
[...] a preferência dada ao crédito tributário foi estendida expressamente 
ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa, de modo que a 
natureza tributária ou não tributária do valor devido é irrelevante para 
fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial (AgInt 
no REsp n. 1.993.641/TO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022).
 

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. IRRELEVÂNCIA DA NATUREZA. NÃO 
SUJEIÇÃO AOS PLANOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTES.
1. O aresto recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que, nos termos do § 4º do art. 
4º da Lei n. 6.830/1980, a preferência dada ao crédito tributário foi 
estendida expressamente ao crédito não tributário inscrito em 
dívida ativa, de modo que a natureza tributária ou não tributária do 
valor devido é irrelevante para fins de não sujeição do feito 
executivo aos efeitos do plano de recuperação judicial. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.082.186/TO, relatora Ministra Regina 
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Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023; AgInt no REsp n. 1.993.641/TO, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022; 
REsp n. 1.931.633/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021.
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.404.662/GO, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 1/3/2024 - grifo nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. NÃO CABIMENTO. EXAME DO 
COMPROMETIMENTO DAS MEDIDAS CONSTRITIVAS NA 
RECUPERAÇÃO DA EMPRESA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
UNIVERSAL. CRÉDITO DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
IRRELEVÂNCIA APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções 
fiscais, cabendo, contudo, ao juízo universal analisar a viabilidade de 
constrições patrimoniais em cada caso concreto, respeitadas as regras 
presentes no art. 69 do CPC/2015, podendo, constatada a inviabilidade, 
determinar eventual substituição da medida para preservar o plano de 
recuperação. Precedentes.
III - Nos termos do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, a preferência 
dada ao crédito tributário foi estendida expressamente ao crédito 
não tributário inscrito em dívida ativa, de modo que a natureza 
tributária ou não tributária do valor devido é irrelevante para fins de 
não sujeição do feito executivo aos efeitos do plano de 
recuperação judicial. Precedentes.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.082.186/TO, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 14/9/2023 - grifo nosso).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.  
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICMS/IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
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DRAENE PEREIRA DE ARAÚJO SANTOS - TO004122
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KLEDSON DE MOURA LIMA - TO004111A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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